
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1448802 - ES (2014/0087020-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LORENZO SILVA DE PAZOLINI 
AGRAVANTE : MARCEL VITOR DE MAGALHAES E GUERRA 
AGRAVANTE : SURAMA CAMURUGY BASILIO 
ADVOGADO : MARCUS FELIPE BOTELHO PEREIRA  - ES008258 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : EVA PIRES DUTRA  - ES008202 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
PRETENSÃO ANULAÇÃO DE QUESTÕES. INDICAÇÃO DO ESTADO 
COMO AUTORIDADE IMPETRADA. FALTA DE LEGITIMIDADE. 
COMPETÊNCIA DA BANCA EXAMINADORA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cuida-se, na origem, de ação ordinária proposta 
contra o Estado do Espírito Santo objetivando a a anulação de questões 
do Concurso Público para provimento do cargo de Promotor de Justiça 
Substituto do Estado do Espírito Santo, a fim de efetivar a inscrição 
definitiva dos recorrentes.

2.   Conforme anteriormente afirmado, muito embora o 
concurso público tenha sido realizado pelo Ministério Público, a 
executora do certame era o CESPE, responsável pela elaboração e 
aplicação das provas. Desse modo, se a pretensão do ora recorrente é a 
rediscussão de questões do certame, tem-se que a prática do ato 
incumbe à executora do certame, isto é, a Banca Examinadora, e não ao 
Estado ou Ministério Público, que não ostenta legitimidade ad causam. 
Precedentes: RMS 51.539/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 11.10.2016; e AgRg no RMS. 37.924/GO, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, , DJe 16.4.2013.

3.   Ressalta-se, ademais, que o precedente citado pelos 
recorrentes, o AgRg no RESp. 1.360.363/ES, de relatoria do Min. OG 
FERNANDES, no qual ficou consignado que tratando-se de ação 
ordinária na qual se discute a exclusão de candidato de concurso 
público, a legitimidade passiva do Estado do Espírito Santo evidencia-se 
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na medida em que é a entidade responsável pela realização, 
regulamentação e organização do certame, não se amolda ao caso em 
comento. 

4.   Verifica-se que o supracitado recurso trata da 
exclusão de candidato em razão de critérios subjetivos do edital, cujo 
Estado é responsável pela regulamentação. O caso dos autos, por outro 
lado, questiona a anulação de questões formuladas pela banca 
examinadora, ou seja, questiona a correta execução da prova pela 
entidade contratada, sendo esta, portanto, a parte legítima.

5.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 
provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 30 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.802 - ES 
(2014/0087020-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LORENZO SILVA DE PAZOLINI 
AGRAVANTE : MARCEL VITOR DE MAGALHAES E GUERRA 
AGRAVANTE : SURAMA CAMURUGY BASILIO 
ADVOGADO : MARCUS FELIPE BOTELHO PEREIRA  - ES008258 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : EVA PIRES DUTRA  - ES008202 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno no Recurso Especial 

interposto por LORENZO SILVA DE PAZOLINI e outros contra decisão 

de minha lavra, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PRETENSÃO ANULAÇÃO DE 

QUESTÕES. INDICAÇÃO DO ESTADO COMO AUTORIDADE 

IMPETRADA. FALTA DE LEGITIMIDADE. COMPETÊNCIA DA 

BANCA EXAMINADORA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA 

COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Em suas razões recursais internas, os agravantes 

defendem: (a) considerar o CESPE como único legitimado passivo desta 

ação ordinária é outorgar a este a condição de responsável integral pelo 

certame e retirar do Ministério Público o poder de realizar o exame de 

eventuais falhas, irregularidades e ilegalidades praticadas pela banca 

examinadora contratada, atribuições estas expressamente previstas nos 

artigos 8º, 10º, 15, 34 e 59 da Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público (Lei Federal nº 8.625/93) (fls. 1553/1554); e a análise do 

entendimento firmado pela Segunda Turma deste Superior Tribunal de 

Justiça, de relatoria que reconheceu a legitimidade do Estado do Espírito 

Santo para figurar em demandas semelhantes à dos autos (fls. 1554).
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3.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.802 - ES 
(2014/0087020-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LORENZO SILVA DE PAZOLINI 
AGRAVANTE : MARCEL VITOR DE MAGALHAES E GUERRA 
AGRAVANTE : SURAMA CAMURUGY BASILIO 
ADVOGADO : MARCUS FELIPE BOTELHO PEREIRA  - ES008258 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : EVA PIRES DUTRA  - ES008202 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
PRETENSÃO ANULAÇÃO DE QUESTÕES. INDICAÇÃO DO ESTADO 
COMO AUTORIDADE IMPETRADA. FALTA DE LEGITIMIDADE. 
COMPETÊNCIA DA BANCA EXAMINADORA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cuida-se, na origem, de ação ordinária proposta 
contra o Estado do Espírito Santo objetivando a a anulação de questões 
do Concurso Público para provimento do cargo de Promotor de Justiça 
Substituto do Estado do Espírito Santo, a fim de efetivar a inscrição 
definitiva dos recorrentes.

2.   Conforme anteriormente afirmado, muito embora o 
concurso público tenha sido realizado pelo Ministério Público, a 
executora do certame era o CESPE, responsável pela elaboração e 
aplicação das provas. Desse modo, se a pretensão do ora recorrente é a 
rediscussão de questões do certame, tem-se que a prática do ato 
incumbe à executora do certame, isto é, a Banca Examinadora, e não ao 
Estado ou Ministério Público, que não ostenta legitimidade ad causam. 
Precedentes: RMS 51.539/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 11.10.2016; e AgRg no RMS. 37.924/GO, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, , DJe 16.4.2013.

3.   Ressalta-se, ademais, que o precedente citado pelos 
recorrentes, o AgRg no RESp. 1.360.363/ES, de relatoria do Min. OG 
FERNANDES, no qual ficou consignado que tratando-se de ação 
ordinária na qual se discute a exclusão de candidato de concurso 
público, a legitimidade passiva do Estado do Espírito Santo evidencia-se 
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na medida em que é a entidade responsável pela realização, 
regulamentação e organização do certame, não se amolda ao caso em 
comento. 

4.   Verifica-se que o supracitado recurso trata da 
exclusão de candidato em razão de critérios subjetivos do edital, cujo 
Estado é responsável pela regulamentação. O caso dos autos, por outro 
lado, questiona a anulação de questões formuladas pela banca 
examinadora, ou seja, questiona a correta execução da prova pela 
entidade contratada, sendo esta, portanto, a parte legítima.

5.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 
provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.802 - ES 
(2014/0087020-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LORENZO SILVA DE PAZOLINI 
AGRAVANTE : MARCEL VITOR DE MAGALHAES E GUERRA 
AGRAVANTE : SURAMA CAMURUGY BASILIO 
ADVOGADO : MARCUS FELIPE BOTELHO PEREIRA  - ES008258 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : EVA PIRES DUTRA  - ES008202 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 

PRETENSÃO ANULAÇÃO DE QUESTÕES. INDICAÇÃO DO ESTADO 

COMO AUTORIDADE IMPETRADA. FALTA DE LEGITIMIDADE. 

COMPETÊNCIA DA BANCA EXAMINADORA. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 

JURISPRUDENCIAL DO STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO DOS PARTICULAR A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   Cuida-se, na origem, de ação ordinária proposta 

contra o Estado do Espírito Santo objetivando a a anulação de 

questões do Concurso Público para provimento do cargo de 

Promotor de Justiça Substituto do Estado do Espírito Santo, a fim 

de efetivar a inscrição definitiva dos recorrentes.

2.   Conforme anteriormente afirmado, muito embora o 

concurso público tenha sido realizado pelo Ministério Público, a 

executora do certame era o CESPE, responsável pela elaboração e 

aplicação das provas. Desse modo, se a pretensão do ora 

recorrente é a rediscussão de questões do certame, tem-se que a 

prática do ato incumbe à executora do certame, isto é, a Banca 

Examinadora, e não ao Estado ou Ministério Público, que não 

ostenta legitimidade ad causam. Precedentes: RMS 51.539/GO, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

11.10.2016; e AgRg no RMS. 37.924/GO, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, , DJe 16.4.2013.

3.   Ressalta-se, ademais, que o precedente citado 

pelos recorrentes, o AgRg no RESp. 1.360.363/ES, de relatoria do 

Min. OG FERNANDES, no qual ficou consignado que tratando-se de 

ação ordinária na qual se discute a exclusão de candidato de 

concurso público, a legitimidade passiva do Estado do Espírito 
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Santo evidencia-se na medida em que é a entidade responsável 

pela realização, regulamentação e organização do certame, não se 

amolda ao caso em comento. 

4.   Verifica-se que o supracitado recurso trata da 

exclusão de candidato em razão de critérios subjetivos do edital, 

cujo Estado é responsável pela regulamentação. O caso dos autos, 

por outro lado, questiona a anulação de questões formuladas pela 

banca examinadora, ou seja, questiona a correta execução da 

prova pela entidade contratada, sendo esta, portanto, a parte 

legítima.

5.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das bem lançadas alegações das partes 

agravantes, razão não lhes assiste.

2.   Cuida-se, na origem, de ação ordinária proposta 

contra o Estado do Espírito Santo objetivando a a anulação de questões 

do Concurso Público para provimento do cargo de Promotor de Justiça 

Substituto do Estado do Espírito Santo, a fim de efetivar a inscrição 

definitiva dos recorrentes.

3.   Conforme anteriormente afirmado, muito embora o 

concurso público tenha sido realizado pelo Ministério Público, a 

executora do certame era o CESPE, responsável pela elaboração e 

aplicação das provas. 

4.   Desse modo, se a pretensão dos ora recorrentes é a 

rediscussão de questões do certame, tem-se que a prática do ato 

incumbe à executora do certame, isto é, a Banca Examinadora, e não ao 

Estado ou Ministério Público, que não ostenta legitimidade ad causam.

5.   Confirmando tal orientação, os seguintes julgados:
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUTORIDADE 

COATORA.

1. A autoridade coatora, para fins de impetração de 

Mandado de Segurança, é aquela que pratica ou ordena, de forma 

concreta e específica, o ato ilegal, ou, ainda, aquela que detém 

competência para corrigir a suposta ilegalidade. Inteligência do art. 

6º, § 3.º, da Lei 12.016/2009.

2. Na hipótese em exame, constata-se que, muito embora o 

concurso público tenha sido realizado pela Secretaria de Estado de 

Gestão e Planejamento do Estado de Goiás, a executora do certame 

era a Fundação Universa, responsável pela elaboração e aplicação 

das provas.

3. Desse modo, se a pretensão da impetrante é a 

desconsideração da avaliação psicológica, tem-se que a prática do 

ato incumbe à executora do certame, isto é, a Banca Examinadora 

da Fundação Universa, e não à Autoridade Pública (Secretário de 

Estado), que para tal situação não ostenta legitimidade ad causam.

4. Portanto, não foi correta a indicação da autoridade 

coatora, notadamente porque não poderia ele corrigir o 

procedimento apontado como ilegal, pois não detinha competência 

para a prática do ato.

5. Com efeito, a jurisprudência do STJ entende que, nessas 

situações, o Mandado de Segurança deve ser dirigido contra o ato 

da banca examinadora, no caso, a Universa, de modo que o 

Secretário de Estado não teria legitimidade passiva para sanar as 

ilegalidades suscitadas na ação mandamental.

6. Recurso Ordinário não provido (RMS 51.539/GO, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

11.10.2016).

² ² ²

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. QUESTÃO. ANULAÇÃO. 
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RECLASSIFICAÇÃO. AUTORIDADE COATORA. GOVERNADOR. 

ILEGITIMIDADE.

1.   O que se busca com o presente mandado de 

segurança é a atribuição da pontuação referente a questão 79, em 

razão de sua anulação, e a consequente  reclassificação dos 

recorrentes. Daí, sim, para terem direito à nomeação.

2.   A autoridade coatora, para fins de impetração de 

mandado de segurança, é aquela que pratica ou ordena, de forma 

concreta e específica, o ato ilegal, ou, ainda, aquela que detém 

competência para corrigir a suposta ilegalidade. Inteligência do art. 

6o., § 3o., da Lei  12.016/2009.

3.   No presente caso, constatada a ilegalidade da não 

concessão da pontuação da questão anulada, a autoridade 

competente para proceder à reclassificação dos recorrentes seria a 

banca examinadora responsável pelo certame, uma vez que é ela a 

executora direta da ilegalidade atacada. O Governador do Estado 

teria competência para nomeação e o empossamento dos 

candidatos, mas não para corrigir a alegada reclassificação que 

daria o direito à posse.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no RMS. 

37.924/GO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, , DJe 

16.4.2013).

6.   Ressalta-se, ademais, que o precedente citado pelos 

recorrentes, o AgRg no RESp. 1.360.363/ES, de relatoria do Min. OG 

FERNANDES, no qual ficou consignado que tratando-se de ação 

ordinária na qual se discute a exclusão de candidato de concurso 

público, a legitimidade passiva do Estado do Espírito Santo evidencia-se 

na medida em que é a entidade responsável pela realização, 

regulamentação e organização do certame, não se amolda ao caso em 

comento. 

7.   Verifica-se que o supracitado recurso trata da 

exclusão de candidato em razão de critérios subjetivos do edital, cujo 
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Estado é responsável pela regulamentação. O caso dos autos, por outro 

lado, questiona a anulação de questões formuladas pela banca 

examinadora, ou seja, questiona a correta execução da prova pela 

entidade contratada, sendo esta, portanto, a parte legítima.

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno dos Particulares. É como voto.
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Sessão Virtual de 24/09/2019 a 30/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LORENZO SILVA DE PAZOLINI
RECORRENTE : MARCEL VITOR DE MAGALHAES E GUERRA
RECORRENTE : SURAMA CAMURUGY BASILIO
ADVOGADO : MARCUS FELIPE BOTELHO PEREIRA - ES008258
RECORRIDO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PROCURADOR : EVA PIRES DUTRA - ES008202

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LORENZO SILVA DE PAZOLINI
AGRAVANTE : MARCEL VITOR DE MAGALHAES E GUERRA
AGRAVANTE : SURAMA CAMURUGY BASILIO
ADVOGADO : MARCUS FELIPE BOTELHO PEREIRA - ES008258
AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PROCURADOR : EVA PIRES DUTRA - ES008202
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 30 de setembro de 2019
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